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DIVÓRCIO LITIGIOSO Nº 5000961-88.2025.8.24.0015/SC

REQUERENTE: NILSON ALTAMIR ROCHA

REQUERIDO: MELISSA WERKA ROCHA (ABSOLUTAMENTE INCAPAZ (ART. 3º CC))
REQUERIDO: GISELLE WERKA

REQUERIDO: AGATHA WERKA ROCHA (ABSOLUTAMENTE INCAPAZ (ART. 3º CC))

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de Ação de Divórcio, Guarda, Visitas e  Alimentos  proposta  por NILSON ALTAMIR
ROCHA contra GISELLE WERKA, em favor de AGATHA WERKA ROCHAe ​MELISSA WERKA ROCHA​.

Requereu a concessão de  tutela de evidência para decretar o divórcio entre as partes. Em tutela de
urgência, pugnou pela  concessão da guarda  compartilhada provisória das filhas menores, regulamentação das
visitas, bem como ofereceu alimentos provisórios (evento 1, DOC1). 

1.  Diferentemente da tutela de urgência (art. 300 do CPC), que exige a demonstração de risco de
dano, a tutela de evidência (art. 311 do CPC), aplicável ao caso concreto do divórcio, prescinde dessa
demonstração, sendo suficiente, para sua concessão, a plausibilidade do direito alegado

Na hipótese, o casamento havido entre o casal litigante está comprovado pela certidão de casamento
ao evento 1, DOC3.

Sabe-se que, com o advento da EC 66/2010, o divórcio passou a ser direito potestativo (CF, art. 226,
§ 6º).

A esse respeito, inclusive:

A ação de divórcio não dispõe de causa de pedir. Não é necessário o autor declinar o fundamento do pedido. Não há
defesa cabível. Culpas, responsabilidades, eventuais descumprimentos dos deveres do casamento não integram a
demanda, não cabem ser alegados, discutidos e muito menos reconhecidos na sentença (DIAS, Maria Berenice. Manual
de Direito das Famílias. 11ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016, p. 227).

Com efeito, como a legislação não exige lapso temporal para o deferimento do divórcio, tampouco se
perquire o motivo da falência do relacionamento marital, a decretação do divórcio, mesmo liminarmente, merece
deferimento.

Significa dizer, então, que não  há possibilidade de oposição por parte da parte ré — a recusa ao
pedido seria desconsiderada —, uma vez que ninguém é obrigado a permanecer casado. Dessa forma, é viável a
concessão da antecipação de tutela, pois não se configura qualquer violação ao contraditório, tampouco ao direito
da requerida. Vejamos o entendimento do Tribunal de Justiça de Santa Catarina:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE DIVÓRCIO C/C GUARDA, ALIMENTOS E VISITAS. INTERLOCUTÓRIO
QUE INDEFERIU O PEDIDO DE DECRETAÇÃO DO DIVÓRCIO INITIO LITIS. INSURGÊNCIA DO ACIONANTE.
DIREITO  POTESTATIVO  QUE PODE SER EXERCIDO A QUALQUER TEMPO E INDEPENDENTEMENTE
DA VONTADE DO CONSORTE. COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO MATRIMONIAL. JUNTADA DE CERTIDÃO
DE CASAMENTO. PROVA DOCUMENTAL SUFICIENTE. TUTELA DE  EVIDÊNCIA  CARACTERIZADA.
URGÊNCIA TAMBÉM PRESENTE NO CASO CONCRETO. AGRAVANTE QUE PRETENDE FORMALIZAR
JURIDICAMENTE NOVO RELACIONAMENTO E CONSTITUIR NOVA EMPRESA PARA LABORAR.
FUNGIBILIDADE DAS TUTELAS PROVISÓRIAS. PRESSUPOSTOS DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA
PRETENDIDA CARACTERIZADOS. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA REFORMADA.  DIVÓRCIO  DECRETADO.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 4022127-54.2019.8.24.0000, de Jaraguá do
Sul, rel. Des. Jorge Luis Costa Beber, Segunda Câmara de Direito Civil, j. 26-09-2019, grifo nosso).

Diante disso, considerando a natureza do direito em análise e o interesse do cônjuge
autor, DECRETO O DIVÓRCIO de NILSON ALTAMIR ROCHA e GISELLE WERKA​,  com confirmação
posterior na sentença, mas surtindo efeitos desde a concessão da liminar.

Após a preclusão, expeça-se o mandado correspondente ao cartório de registro civil, para a
averbação do divórcio.

2.  A  partir da vigência do novo Código de Processo Civil a concessão da tutela de urgência
condiciona-se à demonstração dos requisitos da probabilidade do direito e do perigo de dano ou risco ao resultado
útil do processo, previstos no art. 300 do mencionado diploma legal: print
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Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

Resta, portanto, analisar a presença dos requisitos necessários.

3. No tocante ao pedido de guarda, a narrativa inicial demonstra que as partes exercem, de fato, a
guarda compartilhada das filhas,  menores impúberes, bem como o genitor esclarece que o lar de referência é o
materno, de modo que há necessidade de se regularizar a situação fática, a fim de que as filhas possuam
representação legal até decisão final.

Assim, em sede de cognição sumária, verifico que a concessão da tutela provisória, nesse momento
processual, não imporá prejuízos às filhas das partes, que terão seus direitos básicos garantidos, até porque,
havendo alteração significativa, a decisão poderá ser revista.

Ressalta-se que esta decisão não autoriza mudança fática de guarda, tampouco a busca e apreensão
das menores. Realiza-se mera  regularização da situação de fato narrada na inicial e apreciada aqui em análise
perfunctória.

Ante o exposto, defiro a guarda provisória de  AGATHA WERKA ROCHA  e ​MELISSA
WERKA ROCHA​​ em favor dos genitores ​NILSON ALTAMIR ROCHA​ e ​GISELLE WERKA​, com o lar de
referência materno.   Expeça-se o termo de guarda provisória, intimando-se este(a)  para subscrevê-lo, no
prazo de 05 (cinco) dias.

4. No que diz respeito ao direito de visitas, extrai-se do art. 1.589 do Código Civil:

Art. 1.589. O pai ou a mãe, em cuja guarda não estejam os filhos, poderá visitá-los e tê-los em sua companhia, segundo
o que acordar com o outro cônjuge, ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar sua manutenção e educação.

No caso em tela, ante a fixação da guarda compartilhada com lar de referência materno, verifico a
necessidade de adequação do direito de visitas, porquanto tal direito pertence às infantes.

Em sede de cognição sumária, verifico que a medida não imporá prejuízo às crianças, que terão seus
direitos básicos garantidos, dada a importância de manter a convivência familiar até decisão final.

Ante o exposto, defiro liminarmente o pedido de regulamentação do direito de visitas para
assegurar ao requerente (genitor) o direito de visitar as infantes de forma livre, mediante prévio contato.

Contudo, asseguro que nos feriados e datas comemorativas diversas (natal, ano novo, páscoa,
aniversário das filhas, dia das crianças, carnaval e outros), prolongados ou não, haverá alternância entre as partes,
mediante prévio contato.

Ainda, dia das mães e aniversário da genitora, com a homenageada. No dia dos pais e aniversário
do genitor, com o homenageado.

5. No que diz respeito ao pedido de fixação de pensão alimentícia, cumpre ressaltar que a necessidade
das filhas é presumível, afinal, a manutenção de duas crianças demanda dispêndio financeiro. 

Ademais, as declarações da parte requerente, aliadas aos documentos de identificação de evento 1,
DOC6, são suficientes, por ora, para verificar a filiação apontada.

Além disso, há consideráveis elementos quanto à capacidade econômica do requerente (evento 1,
DOC8, evento 1, DOC9), Bombeiro Militar de SC, que ofereceu alimentos provisórios no valor de 20% (vinte por
cento) dos seus rendimentos líquidos, mais 50% (cinquenta por cento) das despesas adicionais.

Portanto, fixo os alimentos provisórios mensais para  AGATHA WERKA ROCHA  e ​​MELISSA
WERKA ROCHA​ em 20% (vinte por cento) da remuneração bruta do genitor (deduzidos apenas os descontos
obrigatórios - IR e INSS) , na proporção de metade para cada filha, os quais serão pagos pela parte autora até o
décimo dia útil de cada mês, na conta bancária a ser indicada pela parte ré.

Ainda, serão devidos alimentos adicionais de 50% (cinquenta por cento) de eventuais despesas
de saúde e educação com as menores (por exemplo, material escolar, tratamento médico/odontológico, cursos de
inglês/profissionalizante), mediante apresentação de comprovante de tais despesas, cujo pagamento deverá ser feito
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do comprovante.

Assim, intime-se a parte requerida para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe a conta bancária
na qual pretende receber os alimentos provisórios.

Depois, expeça-se ofício à empregadora do requerente (evento 1, DOC9), a fim de que proceda aos
descontos do valor dos alimentos periódicos mensais aqui fixados (os descontos em folha não englobarão eventuais
alimentos extraordinários/adicionais), devendo ser depositados até o dia 10 (dez) de cada mês, na conta bancária a
ser indicada pela parte ré.

Intimem-se as partes acerca da presente decisão. 
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6. Designe-se audiência de mediação na  modalidade  virtual, a ser realizada pelo
Cejusc Estadual Catarinense, dentro do prazo de 60 dias.

Encaminho os autos à referida Unidade, observado o que segue:

Em atenção ao regramento nacional, os Cejuscs (Centros Judiciários de Solução de Conflitos e
Cidadania):  “[...]  concentrarão a realização das sessões de conciliação e mediação que estejam a cargo de
conciliadores e mediadores, dos órgãos por eles abrangidos [...]”  (inc. IV do art. 7º da Res. CNJ n. 125/2010 e
CPC, art. 165), em Unidade Judiciária onde deve “preferencialmente” serem realizadas e geridas essas sessões (art.
8º da Res. CNJ n. 125/2010).

No Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, não há quadro efetivo próprio de conciliadores e
mediadores, cabendo, pois, quando não é caso de voluntariado, a remuneração dessa atuação, “[...] o conciliador e
mediador receberão, pelo seu trabalho, remuneração prevista em tabela fixada pelo Tribunal [...]” (§6º do art. 8º
da Res. CNJ n. 125/2010 e CPC, art. 169). A referida tabela e seus valores vigentes estão na Resolução TJSC n.
18/2018.

Desse modo, as partes podem ou indicar conciliador consensualmente e então sua remuneração ou
atuação voluntária dependerá da forma de contrato (ainda que gratuito) e a capacitação desse deve ser demonstrada
nos autos (art. 16, §3º, Res. TJSC n. 18/2018 e art. 168 do CPC); ou, no silêncio, em até 5 dias será distribuído o
processo entre aqueles cadastrados no TJSC para atuação no Cejusc (art. 16, §1º, Res. TJSC n. 18/2018).

Para fins de honorários, fixo o tempo de duração mínimo da audiência em 2h. Assim,

conforme    Consoante a Tabela do Anexo I da Res. TJSC n. 18/20181, ARBITRO os honorários do mediador
em R$ 300,00 (valor da causa de R$16.140,48), a serem pagos na proporção de metade para cada polo (divididos
proporcionalmente entre as partes integrantes de cada polo).

O prazo para comprovar o recolhimento nos autos é de 5 dias, a contar da cientificação de quem será
o mediador e da apresentação dos dados para depósito, que será feito por meio de certidão emitida pelo Cejusc em
seguida.

A exigibilidade fica suspensa em relação a parte que for beneficiária da justiça gratuita, e se
assistida/representada pela Defensoria Pública ou Núcleo de Prática Jurídica de Universidades.

Importa anotar, ainda, que o art. 82, §2º, do CPC prevê que a parte vencida deverá ressarcir a parte
vencedora o valor que antecipar a título de honorários de conciliação, que poderá ser redistribuído, por meio de
transação inclusive (art. 90, §3º, CPC).

Quanto ao comparecimento das partes na sessão de conciliação realizada pelo Cejusc, ressalto que a
parte poderá indicar se opta por realizar ou não a audiência. Contudo, a solenidade será cancelada apenas se ambas
as partes demonstrarem o desinteresse, nos termos do art. 334, §4º, CPC.

Advirto que a ausência injustificada das partes à mediação é considerada ato atentatório à dignidade
da justiça e será sancionada com multa de até 2% do valor da causa.

Esclareço que a participação poderá ocorrer por meio de videoconferência ou do uso da sala passiva
deste Fórum. Se for necessária a utilização da sala passiva deste Fórum, é ônus da parte informar nos autos com o
mínimo de dez dias de antecedência. 

Eventuais adiamentos ou cancelamentos, por quaisquer motivos, serão certificados nos autos ainda
no Cejusc, para posterior deliberação deste Juízo quanto às consequências.

6.1 Intime-se a parte requerente, por meio de seu advogado, para se fazer presente à sessão. Fica o
advogado advertido de que deverá trazer o(a) cliente ao ato independente de intimação pessoal deste(a).

6.2 Cite-se e intime-se a parte ré no endereço declinado na inicial, advertindo-a de que a resposta,
acaso não obtida a conciliação, deverá ser apresentada no prazo de quinze dias a contar do primeiro dia útil
posterior à audiência (art. 335, I, do CPC).

Desde já, defiro a citação por meio eletrônico via Whatsapp, a qual deverá observar atentamente as
regras contidas na alínea "c" da Circular n. 222/2020, da Corregedoria-Geral da Justiça de Santa Catarina, ou seja,
mediante a efetiva identificação da parte e inequívoca ciência desta sobre a citação.

Consigne-se no mandado que há autorização para que a citação  seja  feita pelo
aplicativo  WhatsApp,  bem como o número de telefone para o qual será direcionado o contato, conforme
informação prestada pela parte autora.

Mas, não logrando êxito no ato de citação, intime-se a parte demandante para dar impulso ao feito,
em quinze dias, sob pena de extinção por abandono.

6.3 Cientifiquem-se as partes que na audiência deverão estar acompanhadas de seus advogados ou de
defensores públicos (art. 695, §4º, do CPC).
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7. A despeito do contido no art. 188, §º2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do
Estado de Santa Catarina, caso necessário, expeça-se mandado para cumprimento imediato, ante a existência de
medida liminar.

Intimem-se. Cumpra-se com urgência.

Documento eletrônico assinado por LUCAS CHICOLI NUNES ROSA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de
dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador
310071909909v15 e do código CRC 73fad9a6.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): LUCAS CHICOLI NUNES ROSA
Data e Hora: 17/02/2025, às 18:32:51

1. NÍVEL DE REMUNERAÇÃO 2 (INTERMEDIÁRIO):VALOR ESTIMADO DA CAUSA / VALOR DA HORA:Até 50.000,00: R$ 150,00 / R$
50.000,01 a 100.000,00: R$ 250,00 / R$ 100.000,01 a 250.000,00: R$ 300,00 / R$ 250.000,01 a R$ 500.000,00: R$ 400,00 / R$ 500.000,01 a R$
1.000.000,00: R$ 500,00 / R$ 1.000.000,01 a R$ 2.000.000,00: R$ 700,00 / R$ 2.000.000,01 a R$ 10.000.000,00: R$ 800,00 / Acima de R$
10.000.000,01: R$ 900,00. ↩
5000961-88.2025.8.24.0015 310071909909 .V15
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